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RESUMO O Programa Saúde na Escola (PSE) é uma intervenção intersetorial entre os Ministérios da 
Saúde e da Educação, que visa a promover a formação integral dos educandos da rede pública de ensino. 
Em 2022, ao completar 15 anos existência, foi solicitada uma avaliação de efetividade do programa. O 
objetivo deste estudo é apresentar a elaboração e validação participativa da modelização do PSE. Para tanto, 
realizou-se uma revisão dos modelos lógicos na literatura brasileira, a fim de formar uma representação 
comum da intervenção, envolvendo rodadas de validação interna (equipe de avaliadores) e externa (com 
stakeholders mapeados). Como resultados, foram identificados sete modelos lógicos entre 2015-2019. 
A análise possibilitou a definição dos componentes técnicos e estruturais da intervenção, bem como o 
conceito de efetividade relacionado a programas de promoção da saúde. Conclui-se que o processo de 
modelização contribuiu para a construção de uma compreensão comum sobre o funcionamento do pro-
grama, evidenciando os fundamentos que o orientam e a complexidade de sua implementação. A partir 
dele, foi possível ajustar a pergunta avaliativa e aprimorar o desenho da avaliação, direcionando o foco 
para a análise da efetividade da gestão intersetorial.

PALAVRAS-CHAVE Avaliação em saúde. Educação em saúde. Pesquisa qualitativa.

ABSTRACT The School Health Program (PSE) is an intersectoral initiative jointly implemented by the 
Ministries of Health and Education, which aims to promote the comprehensive development of students in 
the public school system. In 2022, upon completing 15 years of implementation, an effectiveness evaluation 
of the program was requested. The objective of this study is to present the participatory development and 
validation of PSE program model. To this end, a review of logic models in Brazilian literature was conducted 
to build a shared representation of the intervention, involving internal validation rounds (evaluation team) 
and external validation (with mapped stakeholders). As a result, seven logic models published between 2015 
and 2019 were identified. The analysis allowed the definition of PSE’s technical and structural components, 
as well as the conceptualization of effectiveness in the context of health promotion programs. It can be 
concluded that the modeling process contributed to building a shared understanding of program’s function-
ing, highlighting its guiding principles and the complexity of its implementation. It also enabled refinement 
of evaluative questions and improvement of evaluation’s design, directing the focus toward analyzing the 
effectiveness of intersectoral management.

KEYWORDS Health evaluation. Health education. Qualitative research.
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Introdução

O objetivo deste artigo é apresentar o pro-
cesso, as etapas e o produto da modelização 
do Programa Saúde na Escola (PSE), bem 
como os seus desafios no âmbito do Estudo de 
Avaliabilidade (EA) de uma pesquisa avaliativa 
sobre a efetividade do programa. 

A avaliação em saúde tem se mostrado, ao 
longo dos anos, cada vez mais importante como 
um mecanismo para alcançar informações 
úteis e confiáveis sobre intervenções com-
plexas. Em um contexto de instabilidades, 
recursos limitados e aumento das expectati-
vas e demandas sociais sobre as intervenções, 
ações que as traduzam e que possam emitir um 
juízo de valor que as oriente ao aprimoramen-
to, redirecionamento e/ou descontinuidade, 
tornam-se fundamentais1.

O objeto deste estudo, o PSE, configura-se 
como uma intervenção complexa, de gestão 
intersetorial e interfederativa. Consiste em um 
programa de promoção da saúde, permeado 
por valores e compromissos de transforma-
ção social2. Por ser um programa federal, de 
grande magnitude e relevância para o desen-
volvimento dos educandos da rede pública de 
ensino do País, tornam-se centrais iniciativas 
de avaliação que o discutam, atribuam valor 
às suas ações e gerem recomendações que 
orientem ao seu aperfeiçoamento. 

O PSE foi instituído através do Decreto in-
tersetorial nº 6.2862, de 2007, com o objetivo 
de promover a formação integral do público 
infanto-juvenil. Esse programa prevê a articu-
lação de diferentes políticas públicas, atuações 
setoriais e participação da sociedade civil, em 
torno de um modelo de atenção à saúde dos 
educandos que incorpore a perspectiva da inte-
gralidade². Propõe a escola como um ambiente 
coletivo e dinamizador, que, pela articulação 
com o SUS, amplia o alcance das ações voltadas 
para a melhoria das condições de saúde de 
estudantes e suas famílias, onde os espaços, 
equipamentos e recursos seriam otimizados3. 
Pressupõe a autonomia dos entes federativos 
para a gestão, implantação e realização das 

ações preconizadas; a intersetorialidade da 
gestão do programa; a integração e articulação 
das redes públicas de ensino e de saúde para a 
realização das ações; a interdisciplinaridade; a 
territorialidade da atenção; a integralidade do 
cuidado; o controle social; e o monitoramento 
e avaliação permanentes da intervenção2. 

Em 2022, o programa completou 15 
anos de existência. Como um marco na 
sua história, o Ministério da Saúde (MS) 
publicou, através do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), a Chamada CNPq/DEPROS/SAPS/
MS nº 20/2021, para selecionar um projeto 
de pesquisa que avaliasse a efetividade da 
sua gestão e das ações do programa. Nessa 
chamada, foi selecionada a ‘Pesquisa na-
cional de avaliação da gestão intersetorial 
do Programa Saúde na Escola’, coordenada 
pela Gerência Regional de Brasília (Gereb), 
da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz). 

A primeira etapa dessa pesquisa avaliativa 
foi o EA do programa. Este estudo compre-
ende as etapas do planejamento da avaliação, 
desde a apreciação da disponibilidade e ro-
bustez dos dados necessários até os conflitos 
de interesse dos atores-chave (stakeholders) 
envolvidos, a viabilidade orçamentária e 
temporal para o estudo, entre outros as-
pectos. Possibilita a formulação e validação 
das perguntas avaliativas, o recorte do foco 
da avaliação, a modelização e descrição da 
intervenção, a elaboração da logística e seu 
orçamento, a formulação do desenho ava-
liativo e do seu caminho metodológico, a 
descrição de estratégias de envolvimento 
dos stakeholders e a pactuação de possibi-
lidades de utilização dos achados4.

Entre as etapas do EA, destaca-se a mo-
delização da intervenção. Isso porque as 
intervenções são sustentadas por hipóte-
ses (teorias), que podem ser sintetizadas 
e expressas através da modelização. Essas 
teorias dizem respeito à contribuição de 
dada intervenção para alcançar o efeito de-
sejado (teoria de mudança); ao modo como 
deve ocorrer a operacionalização dessa 
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intervenção para que os efeitos desejados 
sejam alcançados (teoria de funcionamento 
ou de ação); e à forma como se manifestam 
as relações entre os atores envolvidos na 
intervenção (teoria de interação)5–7.

A modelização consiste na produção inten-
cional de uma representação gráfica clara e 
coerente de intervenções que podem ser com-
plexas, como o PSE, permitindo visualizar e 
compreender sua estrutura e dinâmica. Amplia 
a compreensão sobre os fenômenos utilizando-
-se de símbolos usualmente visuais, permitin-
do projetar as modificações específicas nas 
mudanças que visa a alcançar. Modelizar é, 
portanto, construir representações visuais 
capazes de expressar teorias ou ideias sobre 
determinadas intervenções8. 

A construção do modelo lógico constitui 
uma etapa inicial essencial em processos ava-
liativos, considerando a necessidade de co-
nhecer o avaliando. Segundo Chen5, o modelo 
lógico, além de ser uma ferramenta descritiva, 
colabora para a construção de uma represen-
tação comum e para a análise da intervenção 
avaliada. A elaboração do Modelo Lógico, etapa 
do EA, foi orientada pelas seguintes perguntas:

•  Qual é o problema sobre o qual o programa 
pretende intervir e mudar?

•  Qual é o modo de funcionamento do 
programa, ou seja, como está prevista a sua 
operacionalização? 

•  Como o programa prevê alcançar as mu-
danças desejadas?

•  Quais são os recursos necessários à ope-
racionalização do programa? 

•  Quais são os efeitos desejados em curto, 
médio e longo prazo a partir da implemen-
tação do programa?

•  Quais são os atores envolvidos na sua 
implementação?

A especificidade do PSE como um conjun-
to de ações que visam a modificar valores, 
atitudes e práticas, nem sempre de grande 
visibilidade, requer, imprescindivelmente, a 
modelização para o mapeamento e esclareci-
mento de sua racionalidade e função. 

Material e métodos

A equipe de avaliação, composta por 15 pesqui-
sadores, foi dividida em subgrupos de trabalho 
para conduzir as diferentes etapas do EA. O 
subgrupo da modelização envolveu a siste-
matização das etapas do projeto de avaliação, 
bem como a definição do recorte analítico do 
estudo, estabelecendo as dimensões de análise 
do programa, representadas por uma Matriz 
de Dimensões e Subdimensões. Destaca-se que 
dimensões são categorias cognitivas por meio 
das quais a intervenção será julgada9, motivo 
pelo qual essas ferramentas (modelo lógico e 
matriz) foram construídas paralelamente, de 
modo a conhecer o avaliando (intervenção 
modelizada) e estabelecer os aspectos segundo 
os quais ele será avaliado.

A etapa de modelização se iniciou pela 
revisão de modelos lógicos do PSE já desenvol-
vidos em trabalhos acadêmicos (dissertações 
e teses), relatórios de consultorias contratadas 
pela equipe de gestão do PSE e periódicos cien-
tíficos. Com base nos sete modelos identifica-
dos na literatura e nos referenciais normativos 
vigentes sobre o programa, elaborou-se uma 
primeira versão da modelização realizada no 
âmbito da pesquisa. Essa versão foi discutida 
com a equipe de avaliação em três oficinas 
internas. A primeira, em formato virtual, para 
alinhamento do referencial teórico utilizado 
na modelização; a segunda, em formato pre-
sencial – realizada na Gereb/Fiocruz –, para 
adequações da primeira versão do modelo, 
considerando a experiência pregressa dos 
componentes da equipe junto ao PSE; e a 
terceira, em formato virtual, para uma nova 
rodada de validação com a equipe interna 
sobre os ajustes realizados no modelo. 
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Finalizada essa versão pactuada entre a 
equipe, o modelo lógico passou por duas etapas 
de validação externa. A primeira versão do 
modelo foi submetida à revisão de especialis-
tas previamente identificados, incluindo sete 
profissionais com experiência no PSE, entre 
ex-gestores, técnicos e pesquisadores dedi-
cados ao tema. Essa validação se deu através 
do método Delphi10, ou seja, um processo que 
possibilita que um grupo de indivíduos estabe-
leça um consenso acerca de um problema com-
plexo. Existem duas modalidades de aplicação 
da técnica, a Conferência Delphi e o Exercício 
Delphi, utilizado na pesquisa. Para o exercício, 
foi desenvolvido um roteiro explicativo sobre 
a pesquisa, que apresentava a modelização do 
PSE, bem como perguntas norteadoras para 
a apreciação da ferramenta. Essas perguntas 
abordavam a lógica de contribuição de cada 
componente técnico do modelo lógico (gestão, 
promoção, prevenção e atenção); a relação dos 
componentes do PSE, no contexto atual, com 
as experiências vivenciadas e as expectativas 
com relação à intervenção; além de comen-
tários adicionais que julgassem pertinentes. 
O conjunto de especialistas selecionados era 
formado por técnicos e gestores que atuaram 
no PSE, além de pesquisadores sobre a temá-
tica da promoção da saúde. 

Sendo assim, o modelo lógico passou pela 
apreciação individual de cada um dos especia-
listas, que encaminharam suas considerações 
por correio eletrônico. O conjunto de apon-
tamentos foi sistematizado e analisado pelo 
grupo de avaliadores, observando as conver-
gências e divergências entre as proposições dos 
especialistas. Na segunda etapa de validação 
externa, o modelo foi apresentado em oficina 
de trabalho presencial aos stakeholders ma-
peados, de modo a alinhar quais dos ajustes 
apontados pelos especialistas deveriam ser 
incorporados. Dessa etapa, desdobrou-se a 
versão final do modelo lógico, que foi utilizada 
na pesquisa avaliativa. Destaca-se que esta foi 
apreciada pelo Comitê de Ética em Pesquisa, 
tendo sido aprovada sob o número de CAAE: 
62547722.8.0000.8027 e parecer: 5.656.695.

Resultados e discussão

No bojo dessa etapa de modelização do pro-
grama, foi discutido o referencial teórico sobre 
os conceitos de ‘avaliação de efetividade de 
programas de promoção da saúde’, ‘promoção 
da saúde’ e ‘intersetorialidade’. Isso contribuiu 
diretamente para identificar o foco do estudo 
e, portanto, o recorte da modelização do pro-
grama, uma vez que indicou a importância de 
destacar as características e os componentes 
do programa que o configuram como uma 
intervenção de promoção da saúde.

A síntese das teorias de mudança e de fun-
cionamento do programa, representada pelo 
modelo lógico, teve como produto da busca 
na literatura a identificação de sete modelos 
do PSE, elaborados em estudos entre os anos 
2015 e 2019. Em sua maioria, esses modelos 
representavam a conformação do programa 
para ações específicas, dado o foco distinto 
das pesquisas nas quais foram construídos.

•  Sousa et al.11: conformação do PSE em 
um município da região metropolitana do 
Nordeste, com foco no processo político-
-gerencial e das práticas de trabalho;

•  Fontenelle et al.12: apresenta o PSE Carioca 
(do município do Rio de Janeiro), em seus 
diferentes componentes técnicos; 

•  Oliveira13: apresenta os diferentes com-
ponentes técnicos do programa, mas está 
circunscrito ao PSE no município de Belo 
Horizonte;

•  Souza et al.14: atém-se às ações de pro-
moção de atividades físicas e alimentação 
saudável do PSE no Baixo Amazonas;

•  Medeiros et al.15: apresenta o PSE em 
âmbito nacional, em seus diferentes com-
ponentes técnicos; 

•  Santos16: produto de uma consultoria para 
o MS, que apresenta dois modelos lógicos do 
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PSE, um com as ações de gestão do programa 
e outro com as ações de atenção, prevenção 
e promoção; 

•  Scaff17: dissertação que apresenta o PSE 
em sua abrangência nacional, com foco nos 
componentes técnicos e ações de atenção, 
prevenção e promoção.

A análise de cada um desses modelos 
propiciou, então, a definição dos compo-
nentes técnicos da intervenção e apoiou a 
descrição dos seus componentes estruturais 
(recursos previstos, atividades e cadeia de 
efeitos), juntamente com as normativas do 
programa. Destacam-se, para tal, o Decreto 
nº 6.2862, de criação do PSE, e a Portaria 
Interministerial nº 1.05518, que redefine 
as regras e os critérios de adesão ao pro-
grama. Dessa análise e, em especial, da 
adaptação dos modelos desenvolvidos por 
Santos16, Oliveira13 e Sousa et al.11, configurou-
-se a primeira versão do modelo lógico do 
PSE. Essa adaptação envolveu a revisão da 
escrita e o detalhamento das atividades e dos 
efeitos propostos por esses modelos, manten-
do o preconizado nas normativas vigentes. 
Adicionalmente, foram incorporadas ativi-
dades e efeitos relacionados à participação 
comunitária, não elencada nos modelos adap-
tados. Após as etapas de validação interna e 
externa, alcançou-se a versão final do modelo 
do programa (figura 1).

Na figura 1, identificamos o problema que 
origina a intervenção modelizada, a saber: 
educandos da rede pública de educação 

básica com o desenvolvimento integral 
comprometido pela ausência de ações sis-
temáticas de promoção, prevenção e cuidado 
em saúde. Enquanto componentes técnicos 
do programa, estão elencadas: 1) a gestão 
intersetorial do programa; 2) as ações de 
promoção da saúde; 3) as ações de preven-
ção de agravos e doenças; e 4) as ações de 
atenção à saúde.

Entre os insumos, estão os recursos fi-
nanceiros, humanos, organizacionais e os 
materiais e as ferramentas de apoio técnico 
do programa. Cada um desses insumos está 
detalhado, apresentando as normativas que 
discorrem sobre a disponibilização dos 
recursos financeiros; quais equipes estão 
envolvidas para o desenvolvimento do 
programa; quais são as políticas, espaços 
decisórios, documentos ou sistemas que 
compõem a organização do programa; e 
quais materiais técnicos apoiam a orientação 
e a gestão das ações.

Esse conjunto de insumos possibilita a 
realização das ações, que estão agrupadas 
de acordo com os componentes técnicos 
do programa e listadas sequencialmente, 
ou seja, na ordem de sua execução. O con-
junto de ações, por sua vez, gera os efeitos 
imediatos da intervenção. Os produtos, que 
se desdobram nos efeitos de médio prazo, 
geram os resultados. E os resultados dessa 
intervenção, juntamente com os resultados 
acumulados de outras intervenções, geram 
os efeitos de longo prazo, esperados na po-
pulação em geral, ou seja, os impactos. 
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Figura 1. Versão final do modelo lógico do PSE

MODELO LÓGICO DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA (2023-24)

Problema
Educandos da rede pública de educação básica com o desenvolvimento integral comprometido 

pela ausência de ações sistemáticas de promoção, prevenção e cuidado em saúde.

Impactos

Formação integral 
dos educandos

Autonomia e capaci-
dade de crianças e 
adolescentes para 
realizarem escolhas 
mais saudáveis

Resultados

Gestão:

Melhoria da qualidade 
das ações desenvolvidas

Redução do absenteísmo 
e evasão escolar por 
motivos de saúde

Qualificação e fortaleci-
mento da gestão inter-
setorial (entre saúde 
e educação) e 
interfederativa

Redes de saúde e educa-
ção atuando de forma 
articulada para promover 
saúde, a integralidade do 
cuidado e a formação 
integral dos educandos

Aumento da articulação 
e interação nas ações de 
saúde e educação

Aumento das práticas de 
autocuidado entre os 
educandos

Aumento da participa-
ção comunitária nas 
diferentes esferas de 
gestão do PSE

Fortalecimento do enfren-
tamento dos determinan-
tes e das situações de 
vulnerabilização que 
comprometem a saúde e 
o desenvolvimento inte-
gral dos educandos

Insumos

Financeiros:

Humanos:

Organizacionais:

Materiais e ferramentas 
de apoio técnico

Portaria 1.055/2017;
Portaria adesão e 
repasse de recursos;
Prodoc Unesco;
Portaria 2.797/2019 
(Previne Brasil); 
Portaria 2.141/2020 
(Crescer Saudável);
Portaria da Covid.

Equipe do PSE no MEC; 
Equipe do PSE no MS;
Equipes da rede pública 
de ensino; 
Equipes de saúde da APS; 
Comunidade escolar.

Políticas de Saúde 
(PNAB, PNPS, PNAN, 
PNEPS); Portaria 
1.055/2017; LDB art. 4, 
inciso 8; CF art. 208, 
inciso 7; BNCC; Políticas 
e leis das áreas 
envolvidas com o PSE; 
Política de formação da 
SEB/MEC; Sistemas de 
Informações (e-SUS AB, 
e-Gestor AB, CNES, 
Censo Escolar, SISAB);
CIESE; CIT/CIB; FNS;
Projeto Político 
Pedagógico das 
Escolas; Conselhos 
Escolares; PNE; Planos 
estaduais e municipais 
de educação; Portal 
AVAMEC;
Universidade aberta 
do SUS; Plataforma 
Paulo Freire.

Cadernos do Gestor 
do PSE; Cadernos 
Temáticos;
Guia da Semana Saúde 
na Escola; Notas 
Técnicas; Página 
eletrônica do PSE; 
Boletim das Ações 
das SES; Cartilhas 
sobre situações 
emergentes.

Ações

Gestão:

Constituição e 
funcionamento regular 
dos GTI (federal, 
estaduais e municipais) 
e da CIESE

Adesão dos municípios
ao PSE

Orientação à gestão 
integrada dos recursos

Pactuação das escolas a 
serem atendidas nos 
Planos Municipais de 
Saúde

Priorização das escolas 
(quilombolas, indígenas, 
dentre outras), para as 
ações do PSE

Subsidiar propostas de 
educação permanente e 
de educação continuada 
dos profissionais de 
saúde e educação 
básica para a 
implementação do PSE

Execução das ações de 
educação permanente e 
de educação continuada 
dos profissionais da 
saúde e da educação 
básica para a 
implementação do PSE

Inclusão dos temas 
relacionados ao PSE nos 
projetos políticos 
pedagógicos das escolas

Promoção da partici-
pação comunitária 
nas diferentes esferas 
de gestão do PSE

Integração e articulação 
permanente das redes 
de saúde e educação

Desenvolvimento de 
ações permanentes de 
Monitoramento e Ava-
liação do PSE em todas 
as esferas de gestão

Produtos

Gestão:

Municípios aderidos 
ao PSE

Gestão integrada dos 
recursos orientada

Escolas a serem 
atendidas definidas nos 
Planos Municipais de 
Saúde

Escolas (quilombolas, 
indígenas, entre outras) 
priorizadas para as 
ações do PSE

Propostas de educação 
permanente e de educa-
ção continuada dos pro-
fissionais de saúde e 
educação básica para a 
implementação do PSE 
subsidiadas 

Ações de educação per-
manente e de educação 
continuada dos profissio-
nais da saúde e da 
educação básica para a 
implementação do PSE 
executadas

Temas relacionados ao 
PSE incluídos nos 
projetos políticos 
pedagógicos das escolas

Número de profissionais 
da saúde e da educação 
básica formados

Participação comunitária 
instituída nas diferentes 
esferas de gestão do PSE

Redes de saúde e educa-
ção integradas e articula-
das permanentemente

GTI (federal, estaduais 
e municipais) e CIESE 
constituídos e funcionan-
do regularmente

Ações permanentes de 
Monitoramento e 
Avaliação do PSE 
desenvolvidas em todas 
as esferas de gestão

CONTEXTO

(continua)
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Figura 1. Versão final do modelo lógico do PSE (cont.)

ResultadosAções Produtos

Promoção: Promoção: Promoção:

Prevenção: Prevenção: Prevenção:

Atenção: Atenção: Atenção:

-Segurança alimentar e 
nutricional e da alimen-
tação saudável;
-Práticas corporais, 
atividades físicas e do 
lazer nas escolas;
-Cultura de paz, cidada-
nia e direitos humanos;
-Saúde bucal;
-Saúde ocular;
-Saúde auditiva;
-Direitos sexual e 
reprodutivo;
-Saúde ambiental e 
desenvolvimento 
sustentável

Ações de promoção 
relacionadas à 
segurança alimentar e 
nutricional; práticas 
corporais, atividade 
física e lazer; cultura de 
paz e direitos humanos; 
saúde bucal, ocular e 
auditiva; saúde 
ambiental e saúde 
sexual e reprodutiva 
realizadas pelas equipes 
de saúde e de educação 
nas escolas

-Escolas contribuindo 
com o sistema de 
atenção social e de 
promoção da cidadania 
e dos direitos humanos;
-Cultura de paz como 
parte da cultura 
organizacional das 
escolas;
-Escolas como agentes 
promotores de saúde 
no território

-Verificação da situação 
vacinal;
-Prevenção à COVID-19;
-Combate ao mosquito 
Aedes Aegypti;
-Violência e acidentes;
-Uso de álcool, tabaco, 
crack e outras drogas;
-IST/Aids;
-Obesidade infantil;
-Aplicação tópica de 
flúor.

Ações de prevenção 
relacionadas à situação 
vacinal; COVID-19; 
combate ao mosquito 
Aedes Aegypti; violên-
cia e acidentes; uso de 
álcool, tabaco, crack e 
outras drogas; IST/Aids; 
obesidade infantil; e 
saúde bucal realizadas 
pelas equipes de saúde 
e de educação nas 
escolas

Estudantes habilitados 
quanto à prevenção 
de doenças e agravos

-Identificação de edu-
candos com possíveis 
sinais de agravos e 
doenças em eliminação;
-Avaliação da saúde 
bucal e aplicação tópica 
de flúor;
-Identificação de edu-
candos com sinais de 
alteração da saúde ocu-
lar e auditiva;
-Compartilhamento de 
informações sobre o 
estado de saúde dos 
estudantes entre escolas 
e unidades de saúde.

-Estudantes avaliados 
clinicamente com 
relação aos agravos e 
doenças em eliminação, 
à saúde bucal, ocular e 
auditiva;
-Informações comparti-
lhadas entre escolas e 
unidades de saúde sobre 
o estado de saúde dos 
estudantes e unidades 
de saúde.

Escolares com necessi-
dade de cuidado relacio-
nada à saúde bucal, 
ocular, auditiva, ou de 
agravos e doenças em 
eliminação acompanha-
dos pelas equipes 
de saúde

Fonte: elaboração dos autores, 2023.

Concomitantemente ao processo de mode-
lização e à luz dos objetivos do estudo, foram 
definidas as dimensões de análise da pesqui-
sa, consolidadas no Diagrama de Dimensões 
e Subdimensões (diagrama da teia), que as 
pormenoriza em critérios de análise9. A con-
jugação dessas etapas em uma abordagem 
colaborativa de condução do EA apontou 
para a inviabilidade de discutir a efetividade 
de cada uma das 14 ações do PSE, dada a sua 

diversidade e especificidade de implantação. 
Também subsidiaram ajustes nas perguntas 
avaliativas originalmente previstas e, portanto, 
no caminho metodológico do estudo. 

Foi acordado um novo desenho para a 
pesquisa, cujos debate e estruturação foram 
realizados juntamente com os demandantes da 
avaliação em oficinas de trabalho. A pactuação 
foi a realização de um estudo de avaliação de 
efetividade da gestão intersetorial do PSE no 
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nível nacional, cuja análise se daria a partir 
das dimensões de governança, conformidade 
e acomodação da gestão intersetorial e inter-
federativa do programa. 

Segundo Paim19 e Furtado e Campos20, essa 
abordagem participativa envolve, para além da 
equipe de avaliadores, os atores do contexto, 

como gestores e trabalhadores, tornando a 
avaliação uma construção coletiva, mais repre-
sentativa sobre a realidade pesquisada. Essa 
abordagem também potencializa as chances 
de uso dos seus resultados e recomendações, 
sendo mais efetiva em promover as mudanças 
desejadas. 

Figura 2. Diagrama de dimensões e subdimensões da pesquisa avaliativa	

Articulações
e parcerias

Estabilidade
dos GTI

Recursos
disponíveis

GTI em
funcionamento

Diversidade das
parcerias

comunitárias

Recursos
suficientes e

compartilhados

DisponibilidadeParticipação
comunitáriaSustentabilidade

Gestão
intersetorial e
interfederativa

Governança

Efetividade

Relações
de poder

Atuação dos 
parceiros

nos espaços
deliberativos
do programa

Execução 
da gestão

com qualidade,
conforme

diretrizes do
programa

Qualidade
técnica da

gestão

Adaptação 
do programa

à realidade do
território

Arranjos
adaptativos

AcomodaçãoConformidade

Fonte: elaboração dos autores, 2023.

Como apontado no estudo de avaliabilida-
de21, avaliar a efetividade da gestão interseto-
rial no PSE permite reconhecer fragilidades 
e desafios no processo de implementação, 
ou seja, as inadequações e sua relação com o 
alcance de objetivos ou transformações espe-
radas com a realização da gestão intersetorial 
e interfederativa do PSE. Esse conhecimento 
viabiliza a tomada de decisão e o aprimora-
mento do programa. 

A efetividade, neste estudo, foi analisada a 
partir das dimensões de governança, confor-
midade e acomodação, com suas respectivas 
subdimensões. A governança diz respeito aos 
mecanismos de liderança, estratégia e controle 
praticados para avaliar, direcionar e monitorar 
a atuação da gestão, com vistas à condução de 
políticas públicas e à prestação de serviços de 
interesse da sociedade. A conformidade, por 

sua vez, compreende a capacidade do progra-
ma em cumprir com as legislações aplicáveis às 
suas atribuições e em elaborar, divulgar e fazer 
cumprir suas normas e seus procedimentos 
internos. E a acomodação refere-se à relação 
entre a oferta e a percepção do usuário sobre a 
sua adequação, de acordo com as necessidades 
e as demandas do contexto. Essa dimensão 
compreende a apreciação das experiências 
de adaptação do programa às necessidades e 
demandas do território21. O desenho da avalia-
ção, associado à compreensão da intervenção, 
objeto da modelização, permite a adequada 
condução do estudo avaliativo. O desenvol-
vimento colaborativo dessa etapa amplia a 
apropriação da intervenção pelo conjunto de 
atores envolvidos e reforça a legitimidade dos 
resultados gerados19,20.
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Considerações finais

A construção do modelo lógico proporcionou 
a reflexão sobre o componente da promoção 
da saúde, presente na concepção do programa, 
suscitando questões sobre o seu caráter prático, 
uma vez que o programa se dedica, majorita-
riamente, a ações de atenção e prevenção em 
saúde. Também permitiu maior compreensão 
do PSE, vislumbrando os nós da sua operacio-
nalização, como a possível carência de orien-
tações e recursos estruturados para a execução 
das ações do Programa, bem como para a gestão 
compartilhada entre os setores da saúde e da 
educação. Promoveu, ainda, a reflexão sobre a 
importância de um programa dessa magnitude 
e com esse perfil, uma vez que representa uma 
porta de entrada para os grupos mais vulneráveis 
aos serviços e cuidados de saúde.

A modelização suscitou hipóteses para a 
melhoria da situação-problema identificada, 
bem como a discussão sobre o alinhamento 
entre os objetivos do programa e a sua ca-
pacidade de atuação. Ou seja, a modelização 
favoreceu a identificação de fatores que podem 
interferir na relação linear de causa-efeito 
entre as ações do programa e os efeitos es-
perados e contribuir para a compreensão da 
racionalidade da intervenção, uma vez que 
explicita uma teoria de mudança. 

No entanto, é importante apontar os limites 
intrínsecos a esse processo, em particular, 
quando a intervenção a ser analisada pertence 

ao campo da promoção da saúde. Destaca-se na 
avaliação de ações de promoção da saúde a com-
preensão dos valores e princípios envolvidos, 
além do conhecimento científico. O programa 
deve ser abordado como um sistema social que 
mobiliza diversos interesses em jogo, conside-
rando a percepção dos atores que executam as 
ações, em seus contextos específicos. Desse 
modo, a modelização pode ser comparada a 
uma tipificação ideal22, que, ao permitir a clas-
sificação e a comparação entre o dado empírico 
e o modelo, facilita a investigação sistemática e 
a análise compreensiva do programa.
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